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INSTITUTO DOS ADVOGADOS BRASILEIROS -IAB
COMISSÃO DE DIREITO CONSTITUCIONAL

rNDrcAÇÁo N'24t2019

EMENTA: EXTTNÇÃO D[ COTAS PARA INGRESSO NAS

UNIVERSIDADE,S IJS'IADUAIS FLUMINENSES.

PROJETO DE I-EI 41012019 INCOI]RIINTE, MANTEM

COTAS A T,ILIIOS DE POLICIAIS. AGENTIS DO

DESIPE, DECASE, CORPO DE BOMBEIROS MORTOS

O[' IN('APA('ITADOS EM SUAS,ATRIBI'IÇÔF.S,

VIOLAÇÃO AOS OBJETIVOS FUNDAMENTAIS DA

REPUIILICA, ART. 3o DA C'FRB DE l9t{8. VIOLA( ÀO

A ÀTjTONOMIA {.]NIVERSITÁRIA. AR'f.207 DA CFRB

DF It)XX, DIRI.ITO À ('UI-TIJRA. INTORMAÇÀO. ART.

205 CFITB D§ I98It" VIOLÂDO. ESTADO

DEMOCRÁTICO DE DIREITO. ART. IO E UM PLUS

NORMÁTIYO AO TSTADO DE DIREITO,

TR-A,NSTORMAÇÃO DA SOCTEDADE COM O FIM DE

ALCANCAR OS OBJETIVOS DO ART. 3o DA CFRB

I988. PROJIITO A IR DE ENCONTRO A PRINCiPIOS

CÂPI'IAIS DE NOSSO DIREITO.

Palavras-Chave: COTAS. IIXTINÇÀO.

INCONSTTTUCIONALIDA DE

I. RELATORIO

0 parlatncntar, do PSL, Rodrigo Amorim, advogado, aprcscnta o PL 70/ 2019

. assim redigido :
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Art .lo - Fica cxtinto o sistenra de cotas para ingress o

nas universitlades estaduais no ânrbito do Estado do Rio

de Janeiro. adotado corn a finalidade de assegurar seleç:ão

e classiÍicação tlnal nos exames vestibulales aos

estudântes oárÍelltes. exceto:

1,.. alunos da recle 1rública de ensino;

Il- pcssoas corri dcficiôncia . r1ôs tcnllos cla lcgisiação enr

vigor;

Ill- filhos de policiais civis e militares, bombeiros

militares. inspetores de segtuança, agenles do Degase e

administração pcnitenciária, mortos ou incapacitados ern

razào de suas atlihuições.'

Art. 2o

contrário

Ficarm revogadas todas as disposições em

Na justificativa ao projeto, afltrma, dentre outras coisas:

" As cotas definidas pela cor da pele do indivíduo coÍrompem as

Universidades onde são aplicadas, aniquilando o valor do mérito acadêmico

e criando pressões sem fim para discriminar as pessoas por sua " raça " em

todos os níveis de ensino, do fundamental à universidade."

Em outro parágralo adiante, asssevera que:

" o referido sistsema representa uma afronta à meritocracia já que todos são

iguais perante a lei."

' Insta, crn primeiro lugar, ressallar, que, se bem conlpreendido o texto, não é.
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o depulado estadual, cÕlltÍário. a cota, por apoiar que seja aplicada às categq.{a

discriminaclas, nras, não aos descendentes cie negros escravizados, inclígenas, suba11

ernizados. hulilhados er'n seus nrais elenrcntaes clilertos, sern qu:rlquer repartrçào

histórica. ou pccuniária aos desccndcntcs desta vcrgonha nacional. O Brasil Íiri urrr

clos últinros paíscs a abolir a cscravidão negra, e cluando o Í'ez. privou o acesso à tera,

d;rquclas pcssoÍrs, com o advenlo cla lei cle herras. cie 18-50, na qual. a aquisição das

rncsnr.rs, irté cn1âo perlencentes ao-Coroa portuguesa, loram adcluilidas poÍ atôs de

oolnpra e ventla. logo. o oar'/rter censit ário, so t'ez prssentc, seudo uma dentre tantas,

cia.s raztlcs dc nosso racisnro arraigaclo, ainda no sóculo XXl, a violar os nrais

clenrerrtarçs principios cla Caria oompronrissiiri a tle l91ill, a inaugurar o 'simulacro

rie estado social, em ícrrae brtt:;ilis, ua qual a pessoa Íbi, topicamente posta antes

da constrlrção cio Hstado. aeuÍàtizar a plirnazia dcla em relação ao Estado. em uma

visão antropr:cêntrica, na qual a pluriclimensionaiidade do ser lrunrano, e o fbco,

ao oontrlr.rio do que pretende. o texlo em âpreço, cuja justificativa é uma catadupa

11e palavras reuuidas sem qualquerj uriclicidade.

O cstado brasilciro. dcfinido como lrstatlo democrático dc f)ircito. aponta a sua

responsabilidade para o futrro, ctxn as nôvzrs gerações. os jovens. rc'sponsabi I idadc

prospr-ctiva. scndo scus "galhos". r'amiÍicaçõcs, o dcver <le cuiciatlo, proteçâo,

prcvcnção. plcscntcs na política dc cotas, em conlbmtidadc aos colnandos

constitucionais da autonontia universilaria, art.207 cla carta de 1988, corn Í'orça

rrormativa sobre o direito naçional, entendicla, a autonotlia conlo utl núcleo de

compctôncia autônoma . assiualada pela Constituição, dcntro do qual agern por sua

conta e lisco. alendidos. po1 óbvio, os limites cor.tstituciollais. A autononia

universilária. há de ser entendida corlro competência paÍa legislar soble o que lhe

seja próprio no aÍã de alcancar os iieus desiderâtos não preenchidas pelo legislador,

logo, a universiclade é uma ellticlade nonnativa a produzir direito, integrando sllas

nornras, o ordenameulo j LLrídico, por delemrinação expressa no novel direito páttio.

A igualdade n'rateriai, assimilacia pelo Esrado brasile'Íro, há de ser mat'cada

pelr Íunção estàlâl de instnu.nento clas desiEtalúrdes Íáticas, que ocorrem por

elemcnlos exlelrros ao indivíduo e quc interfirarn tiiretantente no seu plano de vida

Adenrais, a constataÇão e assimilaÇão, pclo constituintc das desigualdades
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táticas, art. 3o, lll da Carta prornuigacla em 1988. é a prova inequivoca

relativização do plirrrad<l clássico da iguakiacle pel'ânte a lei. incapaz, por si, t1e

dilimir os problemas graves de uma sociedade protiurdamente desigual, cotno ainda

é a brasileira. Trata-se, poltânlo. de uma igualtiade por nreio da lei, buscada atraves

da regulaçâcl diferenc ia.da das situações desiguais. 0 pressuposlo de que haveria uma

iguakia<ie jurídica abstrala ó sr-rbstituícla pelo inverso desta afimração e pela

confirmação rle que as ciesiguirldacles devem encontt-ar, na Constituição e nas leis.

instmrnento de emancipação, negada pelo proieto enr estudo ao inviabilizar o acessc:

a cullura" iuformação miris aprofundada. a nrilhares de pessoas, haja vista. en-r

confrrrmidade ao aí. 205 da CFRB. set'dever da sociedade. Estado. lal acesso de

lolrla a contribuir à melhoria plena dns pessoas, por meio de acesso a outÍas

crrlturas. rrovas in lormações.

Hí nm défitt. na democracia brasileira, em que vaiores sociais sucutrbem

a supremacia do n-rilico mercado a tudo regular. relegarrdo as vítimas dos injustos

proccssos dE clesenvolvimento sócio- ecorrômico à margem do desenvolvimento .

masassuminclo todoseuônus,asigrrificar que a distlibuição dos dauos s riscos das

ativitiades ploclutivas é direcionada aos mais pobrcs, vulneráveis, sendo diretamente

afehdos pela ausência de condições materiais à miriimização dos prejuízos. Esta

visão, dar-rvinista social, ceme do pr:ojeto de le'i, não a albergada pelo Dileito

brasileiro, cui o pilar de susterrtação. aínda é, a dignidade da pessoa, etn sua plenitude,

e o acesso a educação de qLralitlade ao mais discriminados, vulneráveis e um

impositivo Maior.

CONCLUSÃO

O texto legislative em foco, ignora todos estes comandos Maiores, razão

ser repelido.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 2019.

ALEXANDRE BRÀNDÃO MARTINS FERREIRA

I

4


